
 

  

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2025.03.14.001 

 
Torna-se público que o a Câmara Municipal de Barbalha/CE, por intermédio do gabinete da Presidência, 
realizará Dispensa de Licitação, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 
2021, decreto legislativo n° 002/2024 e demais legislações aplicáveis. 
 
Endereço Eletrônico para Envio da Documentação e Proposta: licitacao@camaradebarbalha.ce.gov.br 
Prazo para Envio das Propostas e da Documentação de Habilitação: 17 de março de 2025 a 20 de março de 
2025, no horário das 08:00h até as 14:00h no endereço eletrônico supra informado. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) e, 
dessa forma, serão registradas no endereço eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS 
E-mail: licitacao@camaradebarbalha.ce.gov.br  
 
1 -DO OBJETO 
1.1 - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa visando à contratação de 
serviços especializados a serem prestados na implantação, treinamento e locação de sistema 
gerenciamento de site oficial, e-mails institucionais e elaboração do fluxo de contratações, incluindo 
integração ao PNCP e envio de PCA, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Barbalha/CE, 
observando as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e 
seus anexos. 
1.2 - A contratação será em um único lote, conforme tabela constante no Estudo Técnico Preliminar e no 
Termo de Referência, anexos deste Aviso de Dispensa de Licitação.  
1.2.1 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os 
itens que o compõem. 
1.3 - O critério de julgamento do objeto será o de MENOR VALOR GLOBAL, observado o disposto no 
inciso I do art. 33 da Lei nº 14.133 de 2021 e as exigências contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2 - DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 2.1 - A Pessoa Física ou Pessoa Jurídica interessadas deverão encaminhar a documentação de habilitação 
e a proposta de preços no período de 17 de março de 2025 a 20 de março de 2025, para Câmara Municipal 
de Barbalha/CE, através do e-mail licitacao@camaradebarbalha.ce.gov.br, no horário das 08:00h às 14:00h. 
2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos; 
2.2.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 



 

  

 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;  
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
2.2.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.2.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor. 
2.2.4 - Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n 
º 746/2014-TCU-Plenário). 
2.3 - Poderão participar microempresas e empresas de pequeno porte regularmente estabelecidas no País, 
que atuem no ramo pertinente ao objeto e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas no Termo de Referência em anexo. 
2.3.1 - Os critérios estabelecidos no item anterior atendem ao tratamento diferenciado e simplificado 
destinado às microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. nº 48, inciso I da Lei 
Complementar nº 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, aplicado, na 
oportunidade, em conformidade com o Art. 4º, da Lei 14.133/21. 
 
3- DA FASE DE OFERECIMENTO DE PROPOSTAS 
3.1 - Os fornecedores deverão encaminhar propostas por meio de e-mail eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
3.2 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global (Lote). 
3.3 - Havendo propostas iguais a menor já ofertada, prevalecerá aquela que for recebida e registrada 
primeiro no e-mail.  
3.4 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de propostas, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação das propostas, em ordem crescente de classificação.  
3.4.1 - O encerramento da fase de propostas ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado. 
 
4- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
4.1 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL (LOTE ÚNICO), observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 
4.2 - Encerrada a fase de propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação.  
4.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas.  



 

  

 

4.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  
4.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  
4.3.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
Dispensa de Licitação.  
4.4 - Estando o preço compatível, será analisada a documentação de habilitação, podendo ser solicitados, 
se necessário, documentos complementares. 
4.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
4.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4.6.1 - contiver vícios insanáveis;  
4.6.2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa de Licitação ou 
em seus anexos;  
4.6.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
4.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
4.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa de Licitação 
ou seus anexos, desde que insanável.  
4.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  
4.8 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço.  
4.8.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas. 
4.9 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
4.10 - Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.  
4.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Dispensa de Licitação. 
 
5 - DA HABILITAÇÃO 
5.1 - Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser encaminhados juntamente com a 
proposta em documento digital, formato PDF, sob pena de inabilitação por não cumprimento do prazo e 
demais exigências previstas neste tópico, conforme a seguir: 
 
5.1.1 - Habilitação Jurídica 
a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, em se tratando de 
Microempreendedor Individual - MEI; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;  
c) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante; 



 

  

 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 
exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
 
5.1.2 -Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
 
5.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira 
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 
(dois) últimos exercícios sociais; 
a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas 
constituídas há menos de dois anos; 
a.2) As empresas criadas no exercício financeiro do processo deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
5.1.4 - Qualificação Técnica 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s), 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 
a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de 
comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado. 
 
5.1.5 - Declarações 
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas; 
b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal; 
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 
 
5.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser 
apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação referente à outra empresa, ainda que 
integrante do mesmo grupo econômico. 



 

  

 

5.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma 
forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no 
máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da contratação ou, se emitidos por prazo 
indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.  
5.1.7.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de 
inscrições. 
5.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:  
a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br 
5.2.1 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à 
condição de participação. 
5.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los no prazo de até 02 (duas) horas, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação.  
5.4 - É facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual. 
5.5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa de 
Licitação.  
5.5.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
5.5.2 Caberá interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
participantes, à anulação ou revogação da dispensa de licitação nos termos do art. 165, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.5.3. Divulgado o resultado com a declaração do vencedor, a intenção de recorrer e as razões recursais 
deverão ser encaminhadas para o e-mail: licitacao@camaradebarbalha.ce.gov.br, sob pena de preclusão, 
no prazo de 24 h, exclusivamente pelo e-mail. 
5.5.4. Os demais participantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual 
prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
5.5.5. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo de dispensa de licitação para responder pelo proponente.  
5.5.6. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na 
preclusão desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao participante declarado vencedor.  
5.5.7. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
5.5.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 24 h, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.  
5.5.9. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através 
de aviso de julgamento definitivo divulgado no diário oficial da Câmara e na APRECE. 
5.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

5.7 DA PROVA DE CONCEITO (POC) E ACEITAÇÃO DO OBJETO PARA FINS DE CONTRATAÇÃO 
5.7.1 Considerando que o objeto (Software) é de caráter contínuo e deverá ser implantado imediatamente 



 

  

 

após a contratação, é fundamental que a licitante comprove já ter uma solução com funcionalidades nativas 
para atendimento às necessidades da Câmara Municipal de Barbalha/CE. A comprovação do cumprimento 
das especificações exigidas pelo sistema deverá ser feita pela demonstração do mesmo à equipe técnica da 
Contratante, devendo a licitante convocada em primeiro lugar (menor preço), e habilitada quanto aos 
documentos de qualificação (após habilitação e análise de propostas), para apresentação de todos os 
recursos listados no Anexo I do ETP, sob pena de desclassificação e convocação da Licitante com melhor 
oferta subsequente, observada a ordem de classificação. 
5.7.2 A prova de conceito deverá demonstrar a capacidade do sistema de acomodar, organizar e disseminar 
o acesso às informações oriundas dos levantamentos e recadastramentos utilizados, bem como a 
viabilidade de integração do mesmo com rotinas já existentes e exigidas. 
5.7.3 O atendimento dos itens deverá estar plenamente convergente com o detalhamento constante das 
respectivas especificações constantes neste Termo de referência, com as operações executadas a partir da 
interface atual, atendendo também aos requisitos do sistema atual em uso na Câmara Municipal. 
5.7.4 A(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar e devidamente habilitado(s), será(ão) submetida (s) a 
prova de conceito, anteriormente a adjudicação, a qual visa averiguar de forma prática IN LOCO, que a 
SOLUÇÃO ofertada atende aos requisitos funcionais e técnicos especificados neste Termo de Referência, a 
qual a equipe de contratação da Câmara Municipal emitirá laudo de aprovação ou não do referido sistema; 
5.7.5 A Prova de Conceito deverá ser realizada obrigatoriamente, em um prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis a contar da sua convocação, na sede da Órgão contratante ou em local definido pelo mesmo; 
5.7.6 Toda a infraestrutura de hardware e software necessária para demonstração do atendimento aos 
requisitos especificados neste Termo de Referência, é de responsabilidade do LICITANTE, assim como as 
massas de dados necessárias para a demonstração; 
5.7.7 No caso de não aprovação do sistema apresentado através da prova de conceito, a licitante vencedora 
deverá proceder com a adequação, uma única vez, no prazo não superior a 03 (três) dias, para nova 
realização da prova de conceito por parte da Órgão. 
5.7.8 Se a licitante não proceder com a adequação anteriormente reprovada, no período previsto no subitem 
anterior, por um que seja posteriormente aprovado, esta não poderá ser contratada, podendo a Câmara 
Municipal convocar a licitante com melhor oferta subsequente, observada a ordem de classificação. 
5.7.9 Os sistemas serão analisados, visando verificar o atendimento às especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência a ser constatada a segurança, eficiência e conformidade com as especificações 
solicitadas e com a Proposta de Preços apresentada. 
 
6 –  DA CONTRATAÇÃO 
6.1.1 – Após aprovação na prova de conceito, a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 
contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
6.1.2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação.  
6.1.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio eletrônico 
(e-mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 
6.1.3.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administração.  
6.1.4 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 
e aceita pela Administração. 



 

  

 

6.2 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica 
no reconhecimento de que:  
6.2.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
6.3.2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa de Licitação e 
seus anexos. 
6.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  
6.4 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do 
artigo 105, da Lei n° 14.133/2021. 
6.5 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
da contratada, previstas neste instrumento. 
6.5.1 – Considerando a natureza continuada dos serviços a serem contratados, contrato poderá ser 
prorrogado, nos termos do art. 107 da lei 14.133/21. 
 
7 - DAS SANÇÕES 
7.1 - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, garantida a prévia e ampla defesa. 
7.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado no item 
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao XI do referido art. 155; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos II ao VII do citado 
artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos VIII ao XI do referido artigo 155, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 
7.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
7.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
7.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente. 
7.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 



 

  

 

7.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1 - O procedimento será divulgado no Site Oficial da Câmara Municipal de Barbalha/CE 
(https://camaradebarbalha.ce.gov.br/), no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará – APRECE 
https://www.diariomunicipal.com.br/aprece/pesquisar, no Diário Oficial da Câmara Municipal de 
Barbalha/CE (https://diariooficial.camaradebarbalha.ce.gov.br/), no Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(www.gov.br/pncp/pt-br). 
8.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a administração poderá: 
8.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Licitação com uma nova data; 
8.2.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigidas. 
8.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
8.3 - As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
8.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste neste Aviso de Dispensa de Licitação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 
da Administração na respectiva notificação. 
8.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer e-mails emitidos pela Administração ou de sua 
desconexão. 
8.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
8.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no e-mail e na documentação relativa 
ao procedimento. 
8.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
8.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
8.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 
8.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso. 



 

  

 

8.12 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação 
pertinente. 
8.13 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de 
Dispensa de Licitação será o da Comarca de Barbalha/CE. 
 
9 - DOS ANEXOS  
9.1 - Integram este Aviso de Dispensa de Licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Modelo da Proposta de Preços  
ANEXO III - Modelo de Declarações 
ANEXO IV - Minuta do Contrato. 
 
Barbalha/CE, 14 de março de 2025. 
 
 

 
_________________________________________________ 

Dorivan Amaro dos Santos 
Ordenador de Despesas 

Câmara Municipal de Barbalha/CE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2025.03.14.001 
 



 

  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
  
1 - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1 – O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa visando à contratação de 
serviços especializados a serem prestados na implantação, treinamento e locação de sistema 
gerenciamento de site oficial, e-mails institucionais e elaboração do fluxo de contratações, incluindo 
integração ao PNCP, envio de PCA, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Barbalha/CE, 
conforme as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e 
seus anexos, segundo as descrições do quadro abaixo: 

Item Especificações dos serviços Unid. Quant. 

01 Horas destinadas a treinamento/capacitação dos servidores Horas 25 

02 
Horas técnicas para implementações, melhorias, funções novas, 
criação e ambientação conforme necessidade. 

Horas 25 

03 
Locação de sistema Gerenciamento e elaboração do fluxo de 
contratações, incluindo ferramenta de busca de preços com 
integração ao PNCP e envio de PCA. 

Mês 12 

04 

Locação de software de gerenciamento e controle do site Oficial da 
Câmara, carta de serviços, para atender a LEI Nº 12.527/2011 - 
Lei de acesso à Informação, incluindo a disponibilização de 
provedor de e-mail institucional, com oferecimento de caixas 
postais de 15 GB de armazenamento por usuário e domínio 
personalizado para 30 usuários. 

Mês 12 

 
1.2 -O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do 
artigo 105, da Lei n° 14.133/2021. 
1.2.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
da contratada, previstas neste instrumento. 
1.3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identificar os preços 
praticados pela Administração Pública no período da contratação. Para tanto, buscou-se atender ao 
disposto na Instrução Normativa da SEGES nº 65/2021, a qual versa sobre o procedimento administrativo 
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
resultando em um preço médio estimado de R$ 43.500,00 (quarenta e três mil e quinhentos reais). 
1.3.1 - A estimativa considera os custos envolvidos na disponibilização, manutenção, suporte técnico, 
atualizações e segurança da informação, garantindo que uma solução atenda plenamente às necessidades 
da Administração Pública, dentro dos princípios de economicidade, eficiência e transparência. 
1.4 - Para dar início ao presente processo administrativo, a Câmara Municipal de Barbalha através do Setor 
Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação. 
1.5 - Os valores estimados da futura contratação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21.  
1.5.1 - O objeto da contratação refere-se à contratação de serviços especializados a serem prestados na 
implantação, treinamento e locação de sistema gerenciamento de site oficial, e-mails institucionais e 



 

  

 

elaboração do fluxo de contratações, incluindo integração ao PNCP, envio de PCA, caracterizando-se como 
um serviço tecnológico contínuo e evolutivo, que não se enquadra na lógica de aquisição de bens materiais 
(CATMAT) nem em serviços padronizados convencionais (CATSERV). 
1.6 - Dado que o(s) serviços(s)/material(is) pretendido(s) possui(em) padrão(ões) de desempenho e 
qualidade que podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado, poderá(ão) ser 
adquirido(s) por meio de Pregão, conforme disposto no Art. 29 da Lei Federal nº 14.133/2021, entretanto, 
ainda que não haja legalmente um valor mínimo para a realização de Pregão, no caso presente, o baixo 
valor do serviço/contratação e a economicidade processual, ensejam que a contratação se dê por Dispensa 
de Licitação com fundamento no inciso II do caput do Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 (grifamos): 
 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 
compras - (atualizado pelo Decreto nº 11.871, de 29 de 
dezembro de 2023). 
 

1.6.1 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, II da Lei 
Federal nº 14.133/2021 (atualizado pelo Decreto nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024), devido ao baixo 
valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitação. 
 
 
2 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso II, Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto 
Legislativo Nº 002/2024, de 10 de janeiro de 2024, enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite 
de valor. 
2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado 
para o lote único. 
2.3 - O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme Art. 75, inciso II, c/c § 3º, da Lei Federal nº. 
14.133/21, onde as contratações de que trata os Incisos I e II, do caput do artigo citado serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de 
interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa. 
2.3.1 - Conforme o § 3º do artigo 75 da Lei Federal nº. 14.133/21 e § 1° do art. 15 do Decreto 
Legislativo 002/2024, a Câmara Municipal de Barbalha, através de seu site oficial, poderá obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas que já apresentaram orçamentos, com o 
objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa. 
2.4 - A contratação de uma empresa especializada para a implantação, treinamento e locação de sistema de 
gerenciamento de site oficial, e-mails institucionais e elaboração do fluxo de contratações, incluindo 
integração ao PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e envio de PCA (Plano de Contratações 
Anual), é uma medida urgente e estratégica para a Câmara Municipal de Barbalha/CE. Essa necessidade 
decorre, principalmente, da obrigatoriedade de adequação às novas regras legais e da modernização dos 
processos administrativos, visando garantir conformidade, transparência e eficiência na gestão pública. 
2.4.1 - A Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos) e demais normativas exigem a integração 
dos sistemas de gestão de contratações com o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Essa 
integração é obrigatória para garantir a transparência e a publicidade dos atos de licitação e contratação. A 
falta de adequação pode resultar em penalidades, multas e questionamentos por parte dos órgãos de 
controle. 



 

  

 

2.4.2 - O Plano de Contratações Anual (PCA) deve ser enviado ao PNCP dentro dos prazos estabelecidos 
pela legislação. A ausência de um sistema adequado para envio do PCA pode levar ao descumprimento de 
prazos e à inadimplência perante os órgãos fiscalizadores. 
2.4.3 - A modernização do site oficial e a padronização dos e-mails institucionais são essenciais para 
atender às demandas da sociedade por transparência e acesso à informação. Um site desatualizado ou com 
funcionalidades limitadas prejudica a imagem da Câmara Municipal e dificulta o cumprimento da Lei de 
Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011). 
2.4.4 - A elaboração de um fluxo de contratações eficiente e integrado é fundamental para garantir 
a conformidade com as novas regras da Lei nº 14.133/2021, que priorizam a agilidade, a economicidade e a 
redução da burocracia nos processos licitatórios. 
 
3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1. DOS OBJETIVOS 
3.1.2 - Implantar um site oficial moderno, funcional e de fácil navegação, que sirva como principal canal de 
comunicação entre a Câmara Municipal e a sociedade, garantindo transparência, acesso à informação e 
prestação de contas. 
3.1.3 - Serão criados e-mails profissionais para os servidores e setores da Câmara Municipal, como 
“nome@camarabarbalha.ce.gov.br”, para melhorar a comunicação interna e externa, passando uma imagem 
mais organizada e confiável para a população e outros órgãos públicos. 
3.1.4 - A lei exige que todos os órgãos públicos integrem seus sistemas de contratações ao PNCP, uma 
plataforma do governo federal que aumenta a transparência das licitações e compras. A contratação vai garantir 
que a Câmara Municipal esteja conectada a esse sistema, cumprindo as normas legais e evitando multas ou 
penalidades. 
3.1.5 - A Câmara Municipal precisa enviar ao PNCP um plano detalhado das compras e contratações que 
pretende realizar anualmente. A contratação visa enviar esse plano dentro dos prazos estabelecidos pela lei, 
evitando problemas com os órgãos de controle. 
3.1.6 - Após a implantação dos sistemas, a licitante vencedora deve capacitar os servidores da Câmara 
Municipal para que eles possam operar os novos sistemas de forma independente. 
3.1.7 - Um site oficial moderno e bem-organizado permite que os cidadãos acompanhem o trabalho da Câmara 
Municipal com facilidade, aumentando a confiança na instituição. 
3.1.8 - E-mails institucionais profissionais facilitam o contato entre a população e a Câmara, além de passar uma 
imagem mais séria e organizada. 
3.1.9 - A integração com o PNCP e o envio do PCA garantem que a Câmara Municipal esteja em conformidade 
com as normas legais, evitando desperdício de recursos públicos e multas que poderiam ser investidos em 
benefício da população. 
3.2 DOS REQUISITOS  
3.2.1 – A solução deve utilizar tecnologias atualizadas, como sistemas em nuvem, que garantem alta 
disponibilidade, segurança e escalabilidade, eliminando a necessidade de investimentos em infraestrutura física 
e reduzindo custos de manutenção. 
3.2.2 - Configurar e-mails institucionais padronizados, que reforcem a imagem profissional da Câmara Municipal 
e facilitem a comunicação interna e externa. 
3.2.3 - Garantir a integração do sistema de gestão de contratações com o Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), assegurando o cumprimento das normas legais e a transparência nas licitações e compras 
públicas. 



 

  

 

3.2.4 - Facilitar o envio do Plano de Contratações Anual (PCA) ao PNCP, cumprindo os prazos e requisitos 
estabelecidos pela legislação. 
3.2.5 - Elaborar um fluxo de contratações eficiente e padronizado, que agilize os processos de licitação e 
compras, reduzindo a burocracia e os prazos de execução. 
3.2.6 - Implementar ferramentas que automatizem etapas do processo de contratação, como elaboração de 
editais, análise de propostas e acompanhamento de contratos, aumentando a eficiência e reduzindo erros. 
3.2.7 - Capacitar os servidores da Câmara Municipal para operar os sistemas de gerenciamento de site, e-mails 
institucionais e fluxo de contratações, garantindo a autonomia e a continuidade dos serviços após a implantação. 
3.2.8 - Assegurar que o conhecimento técnico necessário para a manutenção e operação dos sistemas seja 
transferido para os servidores, reduzindo a dependência de suporte externo no longo prazo. 
3.2.9 - Otimizar os recursos financeiros, humanos e materiais, reduzindo custos com infraestrutura, manutenção 
e processos burocráticos. 
3.2.10 - Liberar os servidores para atividades-fim da Câmara Municipal, como o atendimento ao cidadão e a 
elaboração de políticas públicas, aumentando a produtividade e a qualidade dos serviços prestados. 
3.2.11 - Reforçar a imagem da Câmara Municipal como uma instituição moderna, transparente e eficiente, por 
meio de um site oficial profissional e de uma comunicação institucional ágil e eficaz. 
3.2.12 - Garantir que os cidadãos tenham acesso fácil e rápido a informações relevantes, como atas de reuniões, 
leis aprovadas e dados sobre licitações e contratos. 
3.2.13 - Implementar sistemas seguros e confiáveis, que protejam os dados institucionais e dos cidadãos contra 
vazamentos ou ataques cibernéticos. 
3.2.14 - Garantir a operação contínua dos sistemas, com alta disponibilidade e suporte técnico permanente, 
evitando interrupções que possam prejudicar os serviços da Câmara Municipal. 
3.2.15 - Os objetivos da Câmara Municipal de Barbalha/CE ao realizar essa contratação estão alinhados com os 
princípios da administração pública, buscando modernização, transparência, eficiência e melhoria na prestação 
de serviços à sociedade. A contratação de uma empresa especializada garantirá a entrega de resultados de alta 
qualidade, com impactos positivos na gestão interna e na relação com os cidadãos. 
3.3 – A Solução deverá contemplar os seguintes módulos e funcionalidades: 
3.3.1 - MÓDULO PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES 
3.3.1.1 - DFD (Documento de Formalização de Demanda) 

 Inclusão da DFD 
 Descrição da DFD 
 Responsável pela demanda DFD 
 Setor da DFD 
 Ordenador da DFD 
 Categoria da DFD 
 Demanda Imediata 
 Demanda comum  
 Demanda Anterior  
 Demanda para PCA 
 Grau de Prioridade 
 Objeto 
 Justificativa da Contratação 
 Vinculação de itens a DFD 
 Impressão da DFD 
 Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 



 

  

 

 
 
3.3.1.2 - ETP (Estudo Técnico Preliminar) 

 Inclusão da ETP 
 Descrição da ETP 
 Responsável pelo ETP 
 Descrição da Necessidade 
 Previsão 
 Requisitos 
 Mercado 
 Solução 
 Parcelamento 
 Alinhamento 
 Resultados 
 Impactos Ambientais 
 Viabilidade 
 Impressão da ETP 
 Vinculação das DFDS 
 Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 

3.3.1.3 - MÓDULO COTAÇÃO DE PREÇOS 
 Banco de dados hospedado em servidor em nuvem; 
 Ser instalado nos computadores da contratante; 
 Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 
 Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões 

disponíveis remotamente e atualizar automaticamente; 
 Oferecer instalação via internet; 
 Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro 

do banco de dados para maior segurança; 
 Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante; 
 Cadastro da cotação 
 Cadastro de equipes; 
 Cadastro do setor de compras; 
 Cadastro de solicitações de compras 
 Busca avançada de item praticados em outros órgãos da administração pública (TCE-CE) 
 Solicitações de Coletas (Presencial) 
 Solicitações de Coletas (Email) 
 Solicitações de Coletas (Preço já praticado) 
 Permitir cotar através de (link da internet) 
 Consultas automáticas de processos licitatórios 
 Emissão Automática do CRC (Certificado de Registro Cadastral) 
 Controle CRC 
 Emissão de CRC 
 BANCOS COMPRAS DO GOV FEDERAL 
 BANCOS SAUDE FEDERAL 



 

  

 

 BANCOS COMPRAS DO GOV ESTADUAL 
 BANCOS TCE – CE 

3.3.1.4 - MÓDULO INTEGRAÇÃO AO PNCP 
 

 Banco de dados hospedado em servidor em nuvem; 
 Ser instalado nos computadores da contratante; 
 Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 
 Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões 

disponíveis remotamente e atualizar automaticamente; 
 Oferecer instalação via internet; 
 Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro 

do banco de dados para maior segurança; 
 Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante; 
 Ter Validação de integração ao PNCP (Portal Nacional de compras públicas) 
 Ferramenta de cadastro de itens do PNCP 
 Ferramenta de configuração de itens 
 Ferramenta de configuração do PCA 

Ferramenta de Envio do PCA para o PNCP 
 Ferramenta de Envio de licitações para o PNCP  
 Ferramenta de Envio de dispensas para o PNCP  
 Ferramenta de Envio de contratos para o PNCP 
 Ferramenta de Envio de Aviso de Contratação direta para o PNCP 

3.3.1.5 - MÓDULO SITE  
 

 Banco de dados hospedado em servidor em nuvem; 
 Estar capacitado para funcionar em rede, com servidor dedicado, devendo inicialmente servir pelo 

menos 30 (trinta) estações de trabalho; 
 Ser instalado nos servidores da contratante; 
 Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 
 Utilizar preferencialmente Sistemas de Gerenciamento de Banco de Dados, ou SGBD, gratuitos 

(MySql, postgre) ou proprietários (MS SQL Server), sendo que o custo da utilização deste banco 
proprietário ficará inteiramente às expensas da contratada; 

 Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões 
disponíveis remotamente e atualizar automaticamente; 

 Oferecer instalação via internet; 
 Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro 

do banco de dados para maior segurança; 
 Se conectar ao banco de dados remotamente; 
 Permitir as atualizações de licença de uso automaticamente, buscando as informações 

remotamente; 
 Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante; 
 Seguir os parâmetros nacionais e internacionais de segurança da informação, conferindo a toda e 

qualquer informação, dado, comunicação ou conhecimento inserido no software ou por ele 



 

  

 

trabalhado os atributos de confidencialidade, integridade da informação, disponibilidade, 
autenticidade e irretratabilidade. 

 Converter e inserir no software a ser licenciado toda a base de dados constante do software 
anteriormente utilizado; 

 Cadastro de notícias 
 Cadastro de galeria de fotos 
 Cadastro de vídeos 
 Cadastro de Áudios; 
 Cadastro de agentes (Presidente, Vice e Vereadores)  
 Permitir adicionar o Facebook na página do site  
 Permitir configurar cores e temas para o site  
 Permitir criar e publicar (notícias, eventos, fotos e vídeos)  
 Permitir disponibilizar links  
 Permitir publicar banner para frente do site  
 Permitir publicar qualquer documento seja em JPG ou PDF  
 Permitir cadastro completo das obras, medição, data prevista, fotos. 
 Cadastro com tela de concurso e processo seletivo; 
 Cadastro de todas as licitações com tela de contratos/Aditivos; 
 Cadastro de unidades gestoras e executoras; 
 Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o 

gerenciamento de todas as informações necessárias; 
 Cadastro das Licitações 
 Cadastro das dispensas 
 Cadastro das Inexigibilidade 
 Cadastros de Atas de registros/Adesão 
 Cadastros das empresas inidôneas 
 Cadastro de Contratos 
 Cadastro dos Aditivos 
 Cadastro do andamento dos processos 
 Cadastro de Credores 
 Cadastro de Membros  
 Cadastro de Comissões 
 Cadastro de Parcerias 
 Cadastro de Termo de Fomento 
 Impressão de Relatórios (Boletim do dia, Avisos, Relatórios de Publicações) 
 Visualização desses dados em site; 
 Relatório do Mapa de Licitações 
 Relatório do Contratos a Vencer 
 Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o 

gerenciamento de todas as informações necessárias; 
 Cadastro de convênios (Campos: Nome Convenente, Responsável convenente, número convenio, 

valor das parcelas, Nome Concedente, Responsável Concedente, Valor do convenio). 
 Vinculação do Contrato 
 Cadastro de Concedente 
 Cadastros de Convenente 



 

  

 

 Cadastros de tipo de convenio 
 Relatórios gerenciais 
 Cadastro das Metas e Especificações do Convênio 
 Cadastro do Plano de Aplicação de recursos 
 Vinculação de Parcelas 
 Cadastro de Obrigações do Concedente 
 Vinculação de Contratos do Convênio 
 Visualização desses dados em site; 
 Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o 

gerenciamento de todas as informações necessárias; 
 LRF (Lei de Acesso à Informação); 
 Portal de despesas e receitas; 
 Integrado ao E-sic; 
 Publicações de leis e outros documentos;  
 Integrado ao Ouvidoria; 
 Licitações; 
 Convênios; 
 Cadastro de Leis; (Com busca avançada no site) 
 Cadastro de Portarias; 
 Cadastro de Decretos; 
 Cadastro de Editais; 
 Cadastro de Resoluções 
 Cadastro de Processo seletivo 
 Cadastro de qualquer tipo de documento; 
 Cadastro da Lei de Responsabilidade Fiscal 
 Cadastro de Diárias de Viagens 
 Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o 

gerenciamento de todas as informações necessárias; 
 Possibilitar integrar com sistema contábil; (De outras empresas) 
 Possibilitar integrar com sistema de folha de outras empresas; 
 Importar do TCE informações básicas como agentes, credores; 
 Cadastro de Despesas extra-orçamentária 
 Cadastro de Despesas orçamentária 
 Cadastro de receita extra-orçamentária 
 Cadastro de receita orçamentária 
 Cadastro de empenhos 
 Cadastro de liquidações 
 Cadastro de pagamentos 
 Relatórios gerenciais comparativos entre empenho, liquidação e pagamento. 
 Importação de outros sistemas CONTÁBEIS; 
 Importação com leiaute próprio  
 Importação de outros sistemas de FOLHA DE PAGAMENTO 
 Disponibilizar detalhamento por cargo 
 Disponibilizar detalhamento por Setor 
 Disponibilizar detalhamento por Vínculo 



 

  

 

 Disponibilizar detalhamento Geral 
 Disponibilizar detalhamento individualizado por servidor 
 Cadastro do processo de engenharia (data do processo, valor do contrato inicial, vinculação do 

contrato, e cadastro da fonte de recurso) 
 Cadastro da Obra (data início, data fim, data prevista, descrição, valor global, aditivo de acréscimo, 

aditivo de supressão, origem do recurso, número do processo, tipo guarda-chuva, endereço da 
obra, objeto e justificativa. 

 Vinculação de Andamento da obra 
 Vinculação de Credores da obra 
 Vinculação de Contratos e Aditivos (Mostrando do modulo licitação para evitar retrabalho) 
 Vinculação de medições 
 Vinculação de Arts 
 Disponibilizar na página das obras gráficos, números e dados bem acessíveis 
 Disponibilizar relatórios de Listagem de obras 
 Cadastro de Processos de Engenharias 
 Disponibilizar Envio da foto da obra 
 Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o 

gerenciamento de todas as informações necessárias; 
 Cadastro do Plano Diretor Municipal (cadastro de fases, cadastro de equipe, cadastro de eixos e 

cadastro de ações. 
 Cadastro de Veículos (Placa, Ano, Renavam, Modelo, data de entrada, data de saída, tipo, situação, 

setor, se é máquina de obra e finalidade) 
 Disponibilizar Envio da foto do veículo; 
 Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o 

gerenciamento de todas as informações necessárias; 
 Busca avançada no site (pesquisa por Modelo/Marca do veículo, pesquisa por setor e pesquisa por 

placa do veículo. 
 Visualização das notícias, 
 Cadastro de notícia 
 Alteração da notícia 
 Estatísticas de visualizações 
 Cadastro de processo seletivo 
 Publicações dos relatórios fiscais 
 Publicações de Leis  
 Publicações de decretos 
 Banco de dados hospedado em servidor em nuvem; 
 Ser instalado nos servidores da contratante; 
 Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 
 Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões 

disponíveis remotamente e atualizar automaticamente; 
 Oferecer instalação via internet; 
 Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro 

do banco de dados para maior segurança; 
 Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante; 
 Cadastro dos serviços; 



 

  

 

 Cadastro de links; 
 Cadastro de tags; 
 Vinculação do perfil; 
 Permitir avaliação do ouvidor; 
 Relatórios estatísticos; 
 Relatório com modelo em branco padrão de cadastro; 
 Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o 

gerenciamento de todas as informações necessárias; 
 Elaboração de Página web, contendo todos os serviços cadastrados; 

3.3.1.6 – MÓDULO E-MAILS INSTITUCIONAIS 

 Segurança e proteção de dados; 
 Implementação de recursos avançados, como antivírus, antispam, criptografia de e-mails e backup 

automático; 
 Integridade e confidencialidade das informações trocadas via e-mail;  
 O serviço contará com alta escalabilidade, permitindo que novas caixas postais possam ser criadas 

conforme o crescimento das demandas por mais funcionalidades; 
 Utilização de um domínio personalizado. 

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
4.1 - A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos: 
4.1.1 - O objeto contratual é indivisível, sendo mais vantajosa a contratação do ponto de vista da eficiência 
técnica, em virtude da possibilidade de concentração de responsabilidade pela fiscalização adequada dos 
serviços em uma só empresa, permitindo melhores resultados. Além disso, os serviços que se pretende são 
relacionados entre si e usualmente executados por uma única empresa, o que leva a conclusão de que a 
concentração do objeto por preço global não ocasionará restrição à competitividade buscada na 
contratação. 
4.1.2 - Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução (art. 9°, inciso VII da IN 
SEGES Nº 58/2022). Devendo ser identificado se o objeto é composto por itens divisíveis ou não, de 
acordo com suas características técnicas e peculiaridades de comercialização no mercado, 
importante informação para decisão acerca do critério de adjudicação do objeto (por item, por 
grupos ou global). Jurisprudência consolidada conforme Súmula TCU 247/2004. 
4.3 - Adjudicação será por preço global, e o parcelamento não será adotado por se tratar de contratação 
direta por Dispensa de Licitação, em relação à comercialização do serviço, Contratação Direta - Lei 
14.133/2021, esta contratação diz respeito à contratação de serviços de natureza indivisível, ficando 
justificado o não parcelamento da solução. 
 
5 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 - O objeto da contratação é classificado como serviço comum, que pode ser objetivamente definida por 
padrões usuais praticados no mercado, com base nos preços ofertados e sem necessidade de avaliação 
especializada, a contratação será realizada mediante dispensa de licitação, em conformidade com o 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 
5.1.1 - Não será admitida a subcontratação para o fornecimento do objeto especificado neste Termo de 
Referência. 
5.1.2 - Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por se 
tratar de simples fornecimento de bens listados no quadro/tabela constante neste Termo de Referência, não 
havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia de execução. 



 

  

 

5.2 - A presente dispensa de licitação visa a contratação de serviços especializados a serem prestados na 
implantação, treinamento e locação de sistema gerenciamento de site oficial, e-mails institucionais e 
elaboração do fluxo de contratações, incluindo integração ao PNCP, envio de PCA, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Barbalha/CE.  
5.3 - Os serviços serão prestados de acordo com as solicitações requisitadas pela contratante, ficando a 
Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo 
as despesas com a realização de responsabilidade da empresa Contratada. 
5.3.1 - A Contratada ficará obrigada a refazer, as suas expensas, os serviços que vierem a ser recusados 
por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. 
5.3 - O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos: 
5.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação 
exigida para a contratação; 
5.6.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do serviço, pelo setor responsável pela 
solicitação e consequentemente aceitação. 
5.7 – A presente contratação visa garantir que a plataforma web a ser contratada atenda integralmente às 
necessidades da Administração Pública no que diz respeito a transparência, acessibilidade, eficiência 
operacional e conformidade com a legislação vigente. Dessa forma, a solução a ser contratada e a empresa 
responsável por sua implantação e manutenção devem atender aos seguintes requisitos mínimos: 
5.7.1. O sistema deverá ser hospedado em ambiente seguro e de alta disponibilidade, garantindo o acesso 
contínuo e remoto aos usuários. Deverá atender aos seguintes requisitos essenciais: 
a) Desempenho: A solução deve operar com alto desempenho, garantindo tempos de resposta adequados 
às operações legislativas, mesmo sob alta demanda. O tempo de carregamento das páginas e execução de 
comandos deve ser otimizado, não comprometendo a produtividade dos usuários. 
b) Segurança: O sistema deve garantir a proteção de dados, seguindo as diretrizes da Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD – Lei nº 13.709/2018), incluindo: 
b.1) Controle de acesso baseado em perfis de usuário (administração, equipe técnica, entre outros). 
b.2) Autenticação segura, preferencialmente com suporte a autenticação multifator (MFA). 
b.3) Criptografia de dados sensíveis, tanto em segurança quanto em trânsito. 
b.4) Registro e rastreabilidade das atividades dos usuários, permitindo auditoria completa das operações 
realizadas. 
b.5) Políticas de backup e recuperação de dados, garantindo a integridade e a restauração de informações 
em caso de incidentes. 
c) Usabilidade: A plataforma deve apresentar uma interface intuitiva, responsiva e de fácil navegação, 
garantindo que usuários de diferentes perfis consigam operar suas funcionalidades sem necessidade de 
treinamento intensivo. 
d) Acessibilidade: O sistema deverá estar em conformidade com as diretrizes internacionais de 
acessibilidade digital, tais como Web Content Accessibility Guidelines (WCAG), garantindo compatibilidade 
com leitores de tela, atalhos de navegação, contraste adequado, legenda para vídeos e outras medidas que 
possibilitem a inclusão de usuários com deficiência. 
e) Interoperabilidade: A solução deverá permitir a integração com outros sistemas utilizados pela 
Administração Pública. 
5.7.2. A empresa responsável pelo fornecimento e manutenção da solução deverá atender aos seguintes 
critérios: 



 

  

 

a) Experiência Comprovada: A contratada deverá possuir experiência comprovada no desenvolvimento e 
suporte técnico de objetos similares, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica emitida 
por entidades públicas ou privadas que tenham utilizado suas soluções. 
b) Qualificação Técnica da Equipe: A equipe técnica da contratada deverá ser composta por profissionais 
especializados. 
5.7.3. A contratada deverá garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações 
armazenadas na plataforma, garantindo: 
5.7.3.1 - Adoção de políticas de segurança robustas, evitando acessos indevidos e vazamentos de 
informações. 
5.7.3.2 - Monitoramento contínuo da infraestrutura, com detecção e mitigação proativa de vulnerabilidades. 
5.7.3.3 - Disponibilidade mínima de 99,5%, com mecanismo de contingência para evitar interrupções na 
prestação do serviço. 
5.7.3.4 - Conformidade com normas nacionais e internacionais de segurança da informação. 
 
6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
6.1 - O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, responsabilizando-se pela sua qualidade, 
exatidão e segurança, diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor 
técnica aplicável, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas dispostas na Lei nº 14.133/21 e 
alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de 
sua inexecução, total ou parcial. 
6.2 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Câmara municipal 
de Barbalha, especialmente designado; 
6.2.1 - O representante da contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.  
6.2.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas de Documento com 
Formalização de Despesas convenientes. 
6.3 - O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse da Câmara Municipal de 
Barbalha/CE e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios 
redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos. 
6.4 - A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues, se em 
desacordo com os termos do Aviso de Contratação e do respectivo Contrato. 
6.5 - Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente 
atendida com Documento com Formalização de Despesas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A 
Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
6.6 - Os serviços deverão ser executados pela empresa contratada obedecendo às normas e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
6.6.1 - A execução dos serviços compreenderá as seguintes fases: 
a) Implantação e Configuração Inicial: Consiste na disponibilização da plataforma em ambiente seguro, 
configuração de permissões de acesso, personalização de funcionalidades conforme as necessidades do 
órgão contratante e realização de testes de compatibilidade. 
b) Treinamento e Capacitação: Deverá ser disponibilizado um plano de capacitação para os usuários-chave, 
incluindo gestores, técnicos de TI e demais usuários internos, de forma presencial ou remota, garantindo a 
plena compreensão da operação do sistema. 



 

  

 

c) Suporte Técnico e Manutenção: O fornecedor deverá garantir atendimento técnico contínuo para solução 
de dúvidas operacionais, correção de eventuais falhas e suporte evolutivo para ajustes e melhorias ao longo 
da vigência contratual. 
d) Acompanhamento e Avaliação: A contratada deverá realizar reuniões periódicas com a Administração 
para avaliação do desempenho do sistema, garantindo sua conformidade com as exigências contratuais e 
os níveis de serviço pactuados. 
 
7 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato 
7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
7.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 
7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  
7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da 
ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 



 

  

 

7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
7.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  
7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do 
contrato. 
7.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
8 - DO PAGAMENTO  
8.1 - Preço  
8.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 43.500,00 (quarenta e três mil e quinhentos 
reais). 
8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
8.2 - Forma de Pagamento  
8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela contratada.  
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.3 - Prazo de Pagamento  
8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura.  
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato.  
8.4 - Condições de Pagamento  
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento.  
8.4.2 - O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a contratante;  
8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  



 

  

 

8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
8.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  
8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
8.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
8.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro 
contrato; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro 
contrato; 
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 14.133/2021; 
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato; 
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;  
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de 
obrigações pela Contratada; 
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 



 

  

 

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os equipamentos/serviço nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique durante a execução do objeto contratual; 
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação; 
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);  
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Contratante; 
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 



 

  

 

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução do futuro contrato; 
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos; 
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
11-DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa:  
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento; 
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;  
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de 
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 
durante o trâmite; 
11.1.5 - Fraudar o processo; 
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;  
11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; 
11.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
concorrentese/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
11.2.1 - Advertência;  
11.2.2 - Multa; 
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 



 

  

 

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato. 
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato. 
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando 
tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.  
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
12 -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) correrão por conta de recursos oriundos de recursos do 
Tesouro Municipal, previstos na(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
 

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recurso 
00 00 01.031.0001.2.001 3.3.90.39.00 1.500.0000.00 



 

  

 

13 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
13.1 – Mesmo se tratando de aquisição com baixa complexidade de objeto e o baixo valor a ser contratado, 
não havendo necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais 
detida quanto à existência de soluções alternativas, ainda assim, segue em anexo o Estudo Técnico 
Preliminar elaborado. 
 
14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 - Poderá a Câmara Municipal de Barbalha revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  
14.2 – A Câmara Municipal de Barbalha deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre 
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
14.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do 
art. 71 da Lei Federal nº. 14.133/21.  
14.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração. 
14.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s) 
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 
90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
14.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas as 
consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
15 - DO FORO 
15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Barbalha/CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução do 
futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Barbalha/CE, 14 de março de 2025. 

 
 
 
 

________________________________ 
Dorivan Amaro dos Santos 
Ordenador de Despesas 

Presidente da Câmara Municipal de Barbalha 
 
  



 

  

 

 

 
 
 

 
 

 
ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 



 

  

 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

À Câmara Municipal de Barbalha, Estado do Ceará. 
 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal 
nº. 14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa de Licitação nº 
2025.03.14.001. 
 

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de 
Licitação.  
 

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, 
impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que 
incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto 
desta contratação. 
 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente prestar os serviços especificados no Anexo I, caso sejamos 
vencedor (es) do presente Processo de Dispensa de Licitação. 
 

Objeto: Contratação de serviços especializados a serem prestados na implantação, treinamento e locação 
de sistema gerenciamento de site oficial, e-mails institucionais e elaboração do fluxo de contratações, 
incluindo integração ao PNCP, envio de PCA, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Barbalha/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa de 
Licitação e seus anexos, segundo as descrições do quadro abaixo: 
 

Item Especificações dos serviços Unid. Quant. 

01 Horas destinadas a treinamento/capacitação dos servidores Horas 25 

02 
Horas técnicas para implementações, melhorias, funções novas, 
criação e ambientação conforme necessidade. 

Horas 25 

03 
Locação de sistema Gerenciamento e elaboração do fluxo de 
contratações, incluindo ferramenta de busca de preços com 
integração ao PNCP e envio de PCA. 

Mês 12 

04 

Locação de software de gerenciamento e controle do site Oficial da 
Câmara, carta de serviços, para atender a LEI Nº 12.527/2011 - 
Lei de acesso à Informação, incluindo a disponibilização de 
provedor de e-mail institucional, com oferecimento de caixas 
postais de 15 GB de armazenamento por usuário e domínio 
personalizado para 30 usuários. 

Mês 12 

 
 
O valor total da proposta é de R$ ........................... (......................................). 
 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
 



 

  

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
Empresa: ........................................................................................................................ 
CNPJ: .............................................................................................................................. 
Endereço: ....................................................................................................................... 
Cidade: ........................................................................................................................... 
Telefone: ......................................e-mail: ...................................................................... 
 
INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal: ...................................................................................................... 
CPF: ................................................................................................................................. 
Telefone: ......................................e-mail: ....................................................................... 
 
DADOS BANCÁRIOS 
Banco: ............................................................................................................................. 
Agência: .......................................................................................................................... 
Conta para depósito: ...................................................................................................... 
Titular: ............................................................................................................................. 
 
Data: ...................................................... 
 

................................................................................... 
Assinatura do Proponente 

  



 

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ANEXO III 
 

MODELO DECLARAÇÕES 



 

  

 

DECLARAÇÕES 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2025.03.14.001 
 
 

A empresa ........................................, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº ............................, por intermédio do 
seu representante legal, o Sr. (a) ............................. portador (a) da Carteira de identidade nº 
.......................... e CPF nº ....................................., DECLARA que: 
 
 
a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta; 
 
b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal; 
 
c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei. 
 

 
Local e data 

 
............................................................................... 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
  



 

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO   



 

  

 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 
Contrato que entre si fazem a Câmara Municipal de 
Barbalha/CE e a empresa ..................................., para o fim 
que nele se declara. 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BARBALHA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº 06.740.377/0001-63, através do gabinete da presidência, neste ato representada por seu (sua) 
Ordenador(a) de Despesas, o(a)Sr(a). Dorivan Amaro dos Santos, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, 
apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado .........................................., estabelecida na 
................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ..............................., neste ato representada 
por ..................................................., portador(a) do CPF nº ...................................., apenas denominada de 
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação Nº 
2025.03.14.001, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal nº. 14.133, 01 de abril de 
2021, mediante as cláusulas e condições a seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - Conforme as prescrições do artigo 75, Inciso II, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 
legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo (a) Sr(a). Dorivan Amaro dos Santos, 
Ordenador (a) de Despesas da Câmara Municipal de Barbalha/CE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 -O presente Instrumento tem por objeto a contratação de serviços especializados a serem prestados na 
implantação, treinamento e locação de sistema gerenciamento de site oficial, e-mails institucionais e 
elaboração do fluxo de contratações, incluindo integração ao PNCP, envio de PCA, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Barbalha/CE, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos, segundo as descrições do quadro 
abaixo: 

Item Especificações dos serviços Unid. Quant. 

01 Horas destinadas a treinamento/capacitação dos servidores Horas 25 

02 
Horas técnicas para implementações, melhorias, funções novas, 
criação e ambientação conforme necessidade. 

Horas 25 

03 
Locação de sistema Gerenciamento e elaboração do fluxo de 
contratações, incluindo ferramenta de busca de preços com 
integração ao PNCP e envio de PCA. 

Mês 12 

04 

Locação de software de gerenciamento e controle do site Oficial da 
Câmara, carta de serviços, para atender a LEI Nº 12.527/2011 - 
Lei de acesso à Informação, incluindo a disponibilização de 
provedor de e-mail institucional, com oferecimento de caixas 
postais de 15 GB de armazenamento por usuário e domínio 
personalizado para 30 usuários. 

Mês 12 



 

  

 

 
2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1 - O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência que embasaram a contratação; 
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação; 
2.2.3 - A Proposta da Contratada; 
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na 
forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021, ou enquanto decorrer a prestação dos serviços dentro da 
vigência do mesmo. 
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
da contratada, previstas neste instrumento. 
3.1.3 – Considerando a natureza continuada dos serviços contratados, será permitida a prorrogação 
contratual nos termos do art. 107 da lei 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
vinculado a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos 
na seguinte Dotação Orçamentária: 
 

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recurso 
.. .. .................................. ................................ ................................ 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1 - Preço  
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$ ....... (................................................).  
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
7.2 - Forma de Pagamento  
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela contratada.  
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.3 - Prazo de Pagamento  
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura.  
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato.  
7.4 - Condições de Pagamento  



 

  

 

7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento.  
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a contratante;  
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 



 

  

 

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. 
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do art. 136, da Lei 14.133/2021. 
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que 
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea “d” da 
Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente 
contrato; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente 
contrato; 
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 14.133/2021; 
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;  
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de 
obrigações pela Contratada; 
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 



 

  

 

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os equipamentos/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual; 
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação; 
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);  
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Contratante; 
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos; 
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 



 

  

 

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:  
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo (a) Administração durante o procedimento; 
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;  
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de 
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 
durante o trâmite; 
11.1.5 - Fraudar o processo; 
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;  
11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; 
11.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
11.2.1 - Advertência;  
11.2.2 - Multa; 
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato. 
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato. 



 

  

 

11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando 
tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.  
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   



 

  

 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes 
autos, às situações previstas no Art. 137, da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção à Lei nº. 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
Barbalha/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo 
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus 
jurídicos e legais efeitos. 
 
Barbalha/CE, ..................................... 
 

................................................................................................. 
CONTRATANTE 

 
 

................................................................................................. 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1. .................................................................................... CPF .................................................................... 
 
 



 

  

 

2. .................................................................................... CPF .................................................................... 


